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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
87/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CATALÃO - UFCAT E A EMPRESA
TRP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
 

A Universidade Federal de Catalão - UFCAT, com sede na Avenida Dr. Lamartine Pinto de Avelar, nº
1.120, CEP: 75.704-020, Bairro Setor Universitário, na cidade de Catalão, estado de Goiás, inscrita no
CNPJ sob o nº 35.834.377 /0001-20, nesta ato representada por sua Reitora, Prof.ª Dr.ª  Roselma
Lucchese, nomeada por Ato do Poder Executivo Federal, publicado no Diário Oficial da União, Seção 2,
de 31/1/2024, portadora da Matrícula Funcional nº 1546573, doravante denominado CONTRATANTE, e
a empresa TRP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.745.441/0001-71,
sediada na Av. Independência, QD. 01, LT. 22, Bairro Residencial Buritis, na cidade de Anápolis/Goiás,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo  Sr. Thiago Rodrigues Pimenta ,
Gestor Administrativo, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo
nº 23852.004852/2025-15, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação Emergencial nº 50/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de empresa
especializada em serviços de alimentação coletiva, por meio da operacionalização e do
desenvolvimento de todas as atividades envolvidas na produção e distribuição local de refeições,
visando atender as demandas do Restaurante Universitário da Universidade Federal de Catalão
- UFCAT, com a cessão onerosa de uso de espaço público, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

(R$)

VALOR
TOTAL

MÁXIMO
(R$)

1

Fornecimento de grandes
refeições (almoço e jantar), no
Restaurante Universitário do
Campus I da UFCAT pelo sistema
de distribuição tipo “bandejão”.

Unidade 201.600 R$ 19,87 R$
4.005.792,00

1.3. O objeto deste contrato tem a natureza de serviço comum de alimentação coletiva. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na tabela acima.

1.5. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.5.1. A Autorização de Contratação Direta;

1.5.2. Anexo I - Orientações Para Composição dos Cardápios;

1.5.3. Anexo II - Formulário de Instrumento de Medição de Resultado; 

1.5.4. A Proposta do CONTRATADO;

1.5.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da
assinatura do contrato, improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS 

3.1. Requisitos da Contratação:
3.1.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

3.1.1.1. serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva;

3.1.1.2. obrigatoriamente, atender a todos os normativos aqui descritos, durante
toda a vigência contratual, tanto a empresa quanto os seus técnicos e funcionários.

3.1.1.3. o CONTRATADO deverá apresentar a seguinte documentação
complementar:

3.1.1.3.1. Registro no Conselho Regional de Nutricionistas da empresa
participante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), na forma do Art.15,
parágrafo único, da Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978.

3.1.1.3.2. Caso a empresa não possua nutricionista vinculado deverá
providenciar o registro no CRN-1ª Região, da empresa e responsável(eis)
técnico(s), até o momento da assinatura do contrato.

3.1.1.3.3.  Declaração de que, providenciará, às suas custas, a
disponibilidade de todos os equipamentos, mobiliários e utensílios
necessários à execução do fornecimento, de forma a complementar aos que
sejam de propriedade do CONTRATANTE, e, ainda, declaração de que
se responsabilizará pela manutenção e conservação de todos os
equipamentos e utensílios durante o período da contratação.

3.2. Critério de Sustentabilidade
3.2.1.  Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o
CONTRATADO deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental na
execução dos serviços e no fornecimento de insumos, observando, no que for cabível, a
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010,
que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

3.2.2. Os principais impactos observados para o objeto deste estudo são: desperdício de
água, desperdício de energia elétrica e geração de resíduos, cujas medidas de sustentabilidade
contemplam:

3.2.2.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela
ANVISA;

3.2.2.2. Uso de produtos e materiais de limpeza biodegradáveis, que causem o
menor ou nenhum impacto ambiental;

Contrato 87 (0232190)         SEI 23852.004852/2025-15 / pg. 2



3.2.2.3. Medidas para evitar o desperdício de água tratada, e capacitar o seu
pessoal quanto ao uso racional da água;

3.2.2.4. Comunicar, quando houver ocorrências, aos fiscais da UFCAT para as
devidas providências. A comunicação deverá ser feita pelo encarregado/preposto do
CONTRATADO. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são:

3.2.2.4.1. Vazamentos de água nas torneiras;

3.2.2.4.2. Luzes de postes e refletores ligadas durante o dia.

3.2.2.5. Fornecimento para os empregados, dos equipamentos de segurança que se
fizerem necessários (EPI e EPC), para a execução de serviços;

3.2.2.6. Priorizar Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e uniformes
produzidos por empresas ambientalmente responsáveis, evitando aqueles que em uso ou
durante a lavagem lancem elementos nocivos às pessoas e à natureza, bem como
comprovar destinação adequada após transcorrido o período de uso pelos profissionais;

3.2.2.7. Programa interno para a realização de treinamento sobre responsabilidade
socioambiental de seus empregados, no início da execução contratual e no mínimo
semestralmente, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

3.2.2.8. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água;

3.2.2.9. Promover o uso racional de energia elétrica mantendo critérios especiais
e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem
eficiência energética e redução de consumo;

3.2.2.10. Comunicar à UFCAT sobre equipamentos com mau funcionamento ou
danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de
luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

3.2.2.11. Sugerir à UFCAT locais e medidas que tenham a possibilidade de redução
do consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação
de interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc.;

3.2.2.12. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções (corretivas - com
planilha atualizada) nos seus aparelhos elétricos, equipamentos e extensões;

3.2.2.13. Verificar periodicamente os sistemas de aquecimento e refrigeração,
identificando a formação de chamas amarelas, a presença de fuligem nos recipientes e
acúmulo excessivo de gelo, que, entre outros, podem constituir sinais de mau
funcionamento dos equipamentos, manutenção inadequada ou utilização de combustível
de má qualidade;

3.2.2.14. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

3.2.2.15. Uso de utensílios de materiais permanentes;

3.2.2.16. Elaboração de cardápio (conforme Anexo I) considerando a sazonalidade
dos hortifrutis;

3.2.2.17. Observar a possibilidade de aproveitamento máximo dos alimentos
durante o planejamento, a aquisição de gêneros e a produção das refeições diárias,
utilizando-se técnica específica para cada etapa do processo produtivo das refeições;

3.2.2.18. Campanhas de conscientização aos usuários quanto ao desperdício de
alimentos;

3.2.2.19. Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados a sua utilização, com
vistas à otimização em seu uso, bem como, a redução da destinação de resíduos sólidos;

3.2.2.20. Objetivando minimizar impactos negativos ocasionados pela deposição de
resíduo de óleo comestível, utilizado em frituras, diretamente na rede de esgotos,
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implantar e manter programas voltados à reciclagem de óleo comestível, tais como
destinação a
entidades e/ou organizações assistenciais que efetivem o reaproveitamento do óleo para
a produção de sabão;

3.2.2.21. Utilizar de forma consciente materiais de escritório, evitando o
desperdício;

3.2.2.22. Dar preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
local.

3.2.2.23. Quando implantado pela UFCAT o Programa de Coleta Seletiva de
Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do
programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva
nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela UFCAT;

3.2.2.24.  No Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, o CONTRATADO
deverá observar as seguintes regras:

3.2.2.24.1. MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS: São todos os materiais que
ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento e estes são denominados
REJEITOS, como: lixo de banheiro; papel higiênico; lenço de papel e;
Outros como: cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares; trapos e roupas
sujas; toco de cigarro; cinza e ciscos - que deverão ser segregados e
acondicionados separadamente para destinação adequada; acrílico; lâmpadas
fluorescentes – são acondicionadas em separado; papéis plastificados,
metalizados ou parafinados; papel carbono e fotografias; fitas e etiquetas
adesivas; copos descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, cristais;
pilhas – são acondicionadas em separado e enviadas para fabricante;

3.2.2.24.2. MATERIAIS RECICLÁVEIS: Para os materiais secos
recicláveis deverá ser seguida a padronização internacional para a
identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro,
AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e
BRANCO para lixo não reciclável).

3.3. Modelo de Execução do Objeto 
3.3.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.3.1.1. Período de Funcionamento do Restaurante
3.3.1.2. O período estimado para o fornecimento das refeições seguirá os
calendários acadêmicos estabelecidos pela UFCAT.

3.3.1.3. As instalações do restaurante da UFCAT ficarão à disposição do
CONTRATADO das 05h:00 às 23h:00.

3.3.1.4. O CONTRATADO será responsável pelo fornecimento de duas refeições:
almoço e jantar. Estes que deverão ser distribuídos conforme horários definidos abaixo:

REFEIÇÃO HORÁRIO DE
DISTRIBUIÇÃO DIAS DA SEMANA 

ALMOÇO 10H45 ÀS 14H SEGUNDA-FEIRA A SEXTA
FEIRA

JANTAR 18H30 ÀS 21H10 SEGUNDA FEIRA A SEXTA-
FEIRA

3.3.1.5. Os dias da semana e horários das refeições poderão ser modificados de
acordo com as necessidades da UFCAT, no qual comunicará o CONTRATADO com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas para sua devida organização.

3.3.1.6. Nos casos em que houver necessidade de paralisação das atividades de
forma programada, o CONTRATANTE deverá avisar o CONTRATADO com
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antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, não havendo pagamento ao
CONTRATADO.

3.3.1.7. As refeições serão distribuídas na modalidade “self service”, nas
dependências do CONTRATANTE e deverá ser previsto o porcionamento apenas do
prato principal, da opção vegetariana e da sobremesa por parte de funcionários do
CONTRATADO. Os demais itens (prato base, guarnição e salada) serão servidos pelos
próprios usuários, ficando esses à vontade para repetirem tais itens.

3.3.1.8. É terminantemente proibida a comercialização de: bebidas alcoólicas;
artigos de tabacaria; medicamentos em geral; bilhetes lotéricos; caça níqueis; jogos de
azar; substâncias que causem dependência física e ou psíquica (Lei nº 11.343/2006 de 23
de agosto de 2006 e suas possíveis alterações).

3.3.2. Controle de Acesso e Venda das Refeições
3.3.2.1. O controle de venda das refeições será realizado pelo CONTRATADO
com supervisão do CONTRATANTE.

3.3.2.2. Realizar o controle de acesso dos usuários no restaurante mantendo o
registro diário de refeições e controle de refeições servidas na unidade. Esse controle
deverá ser realizado por meio de catracas eletrônicas, instaladas devidamente na entrada
do refeitório, e providenciadas pelo CONTRATADO.

3.3.2.3. O CONTRATADO deve providenciar a adequação do espaço e o sistema
de informação para controle de acesso e venda de refeições antes do início das
operações.

3.3.2.4. O sistema de informações que gerenciará a venda de refeições e o controle
de acesso de usuários deverá ser providenciado pelo CONTRATADO, mediante
aprovação do CONTRATANTE.

3.3.2.5. O sistema implantado deverá emitir relatório diário, mensal e anual, por
CPF e Matrícula do usuário, os quais deverão ser encaminhados ao CONTRATANTE a
fim de pagamento ao CONTRATADO.

3.3.2.6. O CONTRATANTE deverá ter acesso ao sistema disponibilizado pelo
CONTRATADO.

3.3.2.7. O relatório financeiro deverá obrigatoriamente especificar a quantidade de
vendas de acordo com a classificação de cada grupo de usuários do Refeitório.

3.3.2.8. Em caso de pane no sistema de vendas ou de controle de acesso, fica o
CONTRATADO obrigado a solucionar o problema num prazo de até 24 horas.

3.3.3. Serviços de Atendimento ao Usuário 
3.3.3.1. O CONTRATADO deverá disponibilizar funcionário(s) para o
atendimento ao usuário. Os funcionários deverão ser treinados pelo CONTRATADO
para o exercício das atividades, seguindo as orientações repassadas pelo
CONTRATANTE ao preposto do contrato, entre elas:

3.3.4.1.1. Fornecer informações gerais sobre o Restaurante Universitário;

3.3.4.1.2. Averiguar e realizar as tratativas necessárias para solucionar
problemas de usuários relacionados à aquisição da refeição, conforme
orientações repassadas pelo CONTRATANTE ao preposto do contrato;

3.3.4.1.3.  Elaborar e afixar cartazes com temáticas relacionadas ao
funcionamento das unidades, nos espaços destinados a essa finalidade.

3.3.4. Cessão Onerosa 
3.3.4.1. Para execução do objeto a UFCAT fará a cessão onerosa do espaço físico
do Restaurante Universitário, bem como de parte dos móveis, equipamentos e utensílios
que serão necessários para o CONTRATADO.
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3.3.4.2. O espaço físico se localiza no Campus I da Universidade Federal de
Catalão, situada no endereço: Av. Dr. Lamartine Pinto de Avelar, 1120, Setor
Universitário - CEP: 75704- 020, cidade de Catalão, estado de Goiás.

3.3.4.3. O valor a ser cobrado pela cessão onerosa do espaço físico é de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

3.3.5.3.1. A contrapartida pela utilização do espaço físico será pago através
de Guias de Recolhimento da União (GRUs), emitidas mensalmente pela
fiscalização administrativa, com vencimento até o dia 10 do mês
subsequente.

3.3.5.3.1.2. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará
para o CONTRATADO em multa de 2% (dois por cento) ao
mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, a ser contabilizado no período
correspondente ao atraso.

3.3.5.3.1.3. O não pagamento após 90 (noventa) dias, contados
do vencimento do prazo, sem motivo justificado e aceito pelo
CONTRATADO, acarretará na aplicação das sanções previstas
nos artigos 137, 156 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.5.3.2.  Para fins de apuração do valor da cessão onerosa pelo uso do
espaço físico serão considerados 21 (vinte e um) dias úteis por mês,
cobrados proporcionalmente de acordo com os dias letivos da universidade.

3.3.5.3.2.1. No caso de ocorrência de greves, paralisações,
impedimentos legais ou administrativos das atividades
comerciais, bem como durante períodos de férias ou
recesso acadêmico, em que haja a suspensão total das atividades
no espaço cedido, o valor da cessão onerosa será
proporcionalmente abatido, considerando-se a quantidade de
dias úteis efetivamente inutilizados.

3.3.4.4. A relação dos móveis, equipamentos e utensílios disponibilizados pela
UFCAT constará em termo específico, a ser firmado junto ao CONTRATADO no ato do
recebimento da cessão, previamente ao início das atividades, em data a ser definida entre
as partes para fins de vistoria e recebimento.

3.3.4.5. O mesmo procedimento aplica-se à entrega/cessão do espaço físico.
Eventuais ajustes referentes aos bens e/ou espaços cedidos deverão ser previamente
acordados entre as partes antes do início das atividades.

3.3.4.6. A vistoria será acompanhada por servidores da CPATRI/UFCAT e da
PRPE/UFCAT, designados para esse fim, no período de segunda a sexta-feira, das 9h às
17h, mediante prévio agendamento pelos e-mails cpatri.proaf@ufcat.edu.br e
prpe@ufcat.edu.br. Para a realização da vistoria, o representante legal da empresa ou o
responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil, bem como documento expedido pela empresa que comprove sua
habilitação para a prática do ato.

3.3.4.7. Eventuais dúvidas decorrentes da vistoria deverão ser encaminhadas, por
escrito, à CPATRI /UFCAT e a PRPE/UFCAT, pelos e-
mails cpatri.proaf@ufcat.edu.br e prpe@ufcat.edu.br, a fim de serem esclarecidas
durante a fase inicial de execução do contrato.

3.3.4.8. Concluída a vistoria, será elaborado relatório técnico pela equipe
designada, contendo a descrição das condições verificadas, os ajustes eventualmente
necessários e a conformidade do objeto com as especificações contratuais. Tal relatório
será anexado ao termo de recebimento, acompanhado da elaboração e assinatura, pelo
CONTRATADO, do Termo de Recebimento do Espaço e Equipamentos.
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3.3.5. Água, Energia Elétrica, Vigilância e Internet
3.3.5.1. Não há previsão de fornecimento dos serviços de internet pela
universidade.

3.3.5.2. Será fornecida energia elétrica, água e serviço de vigilância na área da
concessão, mediante ressarcimento pelo CONTRATADO.

3.3.5.3. O levantamento mensal do consumo de energia elétrica e água será
estipulado de forma a refletir o efetivo consumo por meio de registros específicos
instalados no espaço físico do Restaurante Universitário.

3.3.5.4. A despesa com vigilância será rateada de forma proporcional ao tamanho
da área ocupada, conforme cálculo disposto a seguir no quadro abaixo:

RATEIO VIGILÂNCIA

 Quantidade Valor Mensal
(R$)

Vigilante diurno - 12hx36h - campus I 2 R$ 11.602,84

Vigilante noturno - 12hx36h - campus I 2 R$ 12.715,12

TOTAL (R$)  R$ 24.317,96

Área em m² - campus I 89.992,50

Área em m² - restaurante universitário 1.254,50

Valor do rateio proporcional a área do Restaurante Universitário
- (mensal) R$ 338,99

Valor da GRU a ser emitida R$ 338,99

3.3.6.4.1. Para este cálculo de rateio, os valores mensais relacionados aos
postos de vigilante diurno e noturno, na escala de 12hx36h, são aqueles
pagos pela UFCAT à empresa terceirizada responsável pela prestação dos
serviços de vigilância patrimonial armada.

3.3.5.5. Serão emitidas Guias de Recolhimento da União - GRU mensais para
pagamento pelo contratado do ressarcimento da água, da energia elétrica e pelos serviços
de vigilância.

3.3.6.5.1. Os ressarcimentos serão pagos através de Guias de Recolhimento
da União (GRUs), emitidas mensalmente pela fiscalização administrativa,
com vencimento até o dia 10 do mês subsequente ao de referência.

3.3.6.5.2. O não pagamento após 90 (noventa) dias, contados do vencimento
do prazo, sem motivo justificado e aceito pelo CONTRATADO, acarretará
na aplicação das sanções previstas nos artigos 137, 156 e 162 da Lei nº
14.133, de 2021.

3.3.6. Manutenção Corretiva de Equipamentos e Mobiliários
3.3.6.1. Respeitado o desgaste decorrente das condições normais de uso, os
equipamentos e móveis deverão ser mantidos pelo CONTRATADO em bom estado de
conservação, devendo, quando necessário, serem reparados, repostos e/ou substituídos,
procedimentos estes que deverão ser controlados e previamente autorizados pelo
CONTRATANTE, por intermédio do Fiscal e/ou Gestor do Contrato.

3.3.6.2. A manutenção corretiva deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias
após a detecção da avaria e realizada sem prejuízo para a adequada execução dos
serviços de fornecimento de refeições e sem afetar a segurança patrimonial, pessoal e dos
alimentos. Em caso de impossibilidade da manutenção dentro do prazo estabelecido,
deverá ser emitido laudo técnico por empresas e/ou profissionais especializados
tecnicamente para atestar a complexidade para a resolução do problema e estabelecer o
prazo necessário para correção.
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3.3.6.3. Os equipamentos e móveis cedidos ao CONTRATADO somente poderão
ser retirados dos locais originais para manutenção após solicitação escrita e autorização
oficial por um membro da equipe de fiscalização.

3.3.6.4. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser realizados por empresas
e/ou profissionais especializados tecnicamente, respeitando a garantia e o manual de uso
de cada equipamento, bem como disponibilizando/entregando o laudo técnico ou nota
fiscal após a manutenção para o CONTRATANTE.

3.3.6.5. A UFCAT não fará manutenção nos equipamentos e móveis
disponibilizados.

3.3.7. Modelo de Gestão do Contrato
3.3.7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.3.7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3.3.7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

3.3.7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.3.7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.3.7.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto Contratado.

3.3.7.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou
a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro
para o exercício da atividade.

3.3.8. Controle e Fiscalização da Execução
3.3.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

3.3.8.2. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no §1º do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.8.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do Contratado
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

3.3.8.4. O representante do Contratante deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme disposto no §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021.
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3.3.8.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pelo Contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
neste contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos arts. 137 e 156 a 162 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.8.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

3.3.8.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução
do objeto.

3.3.8.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

3.3.8.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

3.3.8.10. Em hipótese alguma, será admitido que o próprio Contratado materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.

3.3.8.11. O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

3.3.8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções ao Contratado de acordo com as regras previstas neste contrato.

3.3.8.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

3.3.8.14. Por ocasião da contratação, deve ser instituída e capacitada uma Comissão
Fiscalizadora do contrato composta por:

3.3.9.14.1. Fiscalização Técnica (Nutricionista): responsável pelo
acompanhamento da produção das refeições, no que tange à quantidade e
qualidade, com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo
da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório aplicando o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR) - Anexo II, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela Fiscalização
pelo Público Usuário.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,
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a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

3.3.9.14.2. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da
execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o
objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos
materiais e os procedimentos utilizados pelo contratado, quando for o caso,
ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do
objeto.

3 .3 .9 .14 .3 . Fiscalização Administrativa: será responsável pelo
acompanhamento do cadastro, acesso e venda das refeições para efeito de
pagamento conforme o número de refeições servidas, bem como pela gestão
patrimonial dos bens cedidos pela UFCAT.

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

3.3.9.14.4. Fiscalização Setorial da Infraestrutura: é o acompanhamento
da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos da
infraestrutura do refeitório, a execução das manutenções preventivas e
corretivas do imóvel, bem como o estado de uso dos equipamentos e
utensílios cedidos pela UFCAT.

3.3.9.14.5. Gestor do contrato: responsável pelos atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos
que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio e eventual aplicação de
sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

Cabe ao gestor do contrato: 

Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.

Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

Contrato 87 (0232190)         SEI 23852.004852/2025-15 / pg. 10



técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

Tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3.3.8.15. A capacitação da equipe deve envolver o desenvolvimento de
competências referentes à fiscalização e acompanhamento de contratos nos moldes da
Instrução Normativa Nº 05/2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento
de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

3.3.8.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

3.3.8.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.

4.2. Alteração Subjetiva:

4.2.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.005.792,00 (quatro milhões, cinco mil
setecentos e noventa e dois reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento

6.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
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Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que o Contratado:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.1.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

6.1.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

6.1.2.1. não produziu os resultados acordados;

6.1.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

6.1.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2.  Do Recebimento e Aceitação do Objeto
6.2.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
do objeto contratual, nos termos abaixo.

6.2.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, o Contratado
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

6.2.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e
setorial, quando houver, ou pela equipe de fiscalização, após a entrega da documentação acima,
da seguinte forma:

6.2.3.1. O Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

6.2.3.1.1.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato;

6.2.3.1.2.   O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.2.3.1.3.   O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o
recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

6.2.3.1.4.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e /ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
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6.2.3.1.5.   O recebimento provisório também ficará sujeito, quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

6.2.3.1.6.   A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

6.2.3.1.7.   Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.2.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos
do Contratado, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

6.2.3.2.1.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

6.2.3.2.2.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório
com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de
um a ser feito, com a entrega do último.

a) Na hipótese da verificação que se refere o parágrafo anterior não
seja procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.

6.2.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o gestor do contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza
o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

6.2.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correções;

6.2.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.2.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), Anexo II deste Termo de Contrato.

6.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

6.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste contrato e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas do Contratado,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

6.2.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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6.3. Do Pagamento 
6.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Contrato.

6.3.2. O pagamento será realizado mediante o número de refeições que forem
efetivamente executadas diariamente no Restaurante Universitário.

6.3.3. Quando houver glosa parcial dos serviços, o Contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.3.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.3.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.3.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus ao Contratante.

6.3.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.3.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.3.9.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

6.3.9.2. identificar possível razão que impeça a participação em
licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

6.3.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

6.3.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

6.3.12. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.
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6.3.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

6.4. Prazo de Pagamento
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.4.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
(6/100)

I = 0,00016438
TX - Percentual da Taxa Anual = 6%365

6.5. Forma de Pagamento
6.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

6.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.5.6. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão Contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 25/07/2025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independente de pedido do Contratado, os preços

Contrato 87 (0232190)         SEI 23852.004852/2025-15 / pg. 15



iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), para o reajuste referente ao valor da refeição, e o Índice Geral de
Preços de Mercado da FGV (IGP-M), para o reajuste referente ao valor da cessão onerosa,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO,
de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Contrato;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando
prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais
como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago
pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do
CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários
pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do
escopo do objeto da contratação; e
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8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração
na gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta dias), a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

8.4. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.5. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

8.6. Entregar a área concedida limpa e desimpedida para início das atividades.

8.7. Fornecer energia elétrica e água na área da concessão, mediante ressarcimento pelo
CONTRATADO.

8.8. Fornecer as informações relativas aos valores e procedimentos para a emissão das
guias de Recolhimento da União - GRU para pagamento da concessão, da água e do ressarcimento de
energia elétrica.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
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Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação direta;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
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9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio
no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção
coletiva (EPC), quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Contrato, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.35. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Contrato e em sua proposta;

9.36. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

9.37. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
mediante prova de culpa e dolo após regular processo administrativo e promoção da ampla defesa e
contraditório, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a

Contrato 87 (0232190)         SEI 23852.004852/2025-15 / pg. 19



fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, inclusive por acidentes, mortes ou
destruições, isentando a CONTRATANTE, de todas e quaisquer reclamações e indenizações que
possam surgir;

9.38. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos do Contrato,
anexos e legislação vigente;

9.39. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos e supressões que se
fizerem necessários, na forma da Lei nº 14.133, de 2021, mediante Termo Aditivo;

9.40. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

9.41. A operacionalização, distribuição e o porcionamento das refeições deverão ser
supervisionados pelo responsável técnico do CONTRATANTE de maneira a observar sua aceitação,
análise da apresentação, porcionamento e temperatura das refeições servidas, para possíveis
alterações ou adaptações, visando atendimento adequado e satisfatório;

9.42. Cuidar para que o preposto esteja presente diariamente na unidade, prestando todas as
informações solicitadas pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à
execução dos serviços prestados;

9.43. Responsabilizar-se pela observância de leis, decreto, regulamentos, portarias e normas
federais, estaduais e municipais que direta ou indiretamente sejam aplicáveis ao objeto do contrato,
bem como suas alterações ou novas legislações que vierem a surgir no andamento contratual;

9.44. Apresentar a relação e discriminação dos móveis e equipamentos próprios
acondicionados ou instalados na área da concessão, que deverão ser identificados com placas de
propriedade do CONTRATADO;

9.45. Observar sempre que possível os critérios de sustentabilidade definidos neste Contrato
e seus anexos;

9.46. Cumprir rigorosamente a legislação trabalhista e previdenciária, devendo registrar
todos os funcionários;

9.47. Fixar em local visível cartaz com o contato do fiscal para o registro de reclamações;

9.48. Facilitar a fiscalização de órgãos de vigilância sanitária, no cumprimento de normas,
cientificando a UFCAT do resultado das inspeções;

9.49. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.50. Providenciar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, a obtenção de licenças
autorizações, alvarás e outros, junto às autoridades competentes, necessários ao funcionamento do
restaurante dentro das normas legais vigentes, respondendo por eventuais infrações a estas normas;

9.51. Pagar pontualmente pelas obrigações financeiras decorrentes da concessão e
ressarcimentos de energia e água, nos prazos e procedimentos ajustados;

9.52. Zelar pela perfeita execução do contrato, devendo as falhas que por ventura venham a
ocorrer, quando notificadas pela administração, ser sanadas oportunamente;

9.53. Fornecer todos os equipamentos operacionais, móveis, utensílios e materiais de
consumo diversos a serem utilizados nos serviços a serem prestados;

9.54. Realizar manutenção preventiva e corretiva de forma a garantir sempre o perfeito
funcionamento dos equipamentos instalados;

9.55. Garantir o funcionamento ininterrupto do restaurante, obedecendo aos horários
estabelecidos neste Contrato, devendo comunicar imediatamente a UFCAT, fatos que venham a
interromper o funcionamento dos serviços de que trata o objeto em questão e, também, outras
alterações que se fizerem necessárias;

9.56. A alimentação fornecida deverá ser adequada do ponto de vista nutricional e estar em
condição higiênico-sanitária adequada, conforme legislações definidas neste Contrato e seus anexos;
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9.57. Os serviços deverão estar sob a responsabilidade técnica de nutricionista, comprovada
através do Atestado de Responsabilidade Técnica, emitido pelo Conselho Regional de Nutricionista,
legalmente habilitado com experiência comprovada através de carteira assinada ou contrato de
trabalho, cujas funções abrangem o desenvolvimento de todas as atividades técnico-administrativas,
inerentes ao serviço de nutrição; e em conformidade com a Resolução CFN Nº 600, de 25 de
fevereiro de 2018;

9.58. Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos recomendados e a empresa
deverá contar com quadro de pessoal técnico, operacional e administrativo qualificado e em número
suficiente;

9.59. Responder pela manutenção diária das instalações, mantendo toda a área concedida
com o mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e arrumação, como também o mobiliário, portas,
pisos, vidros, paredes, equipamentos e utensílios domésticos utilizados nas refeições;

9.60. Permitir a realização de visitas técnicas e fornecer as informações necessárias nas
visitas técnicas dos alunos de graduação e pós-graduação da UFCAT e seus conveniados no
Restaurante Universitário, assim como na realização de pesquisas científicas por alunos e docentes da
UFCAT e de outras Instituições quando solicitados e autorizados pela fiscalização do contrato;

9.61. Permitir a realização de visitas técnicas e fornecer informações necessárias nos
estágios supervisionados dos cursos de graduação da UFCAT, assim como garantir a alimentação aos
estagiários;

9.62. Realizar semestralmente, de acordo com a legislação vigente, análise da água utilizada
no Restaurante Universitário;

9.63. A critério do CONTRATADO manter gerador de energia, para os casos de interrupção
de fornecimento de energia elétrica, com capacidade de atendimento para no mínimo suprir às
demandas de produção e distribuição das refeições do Restaurante Universitário, podendo os custos
da adequação da rede elétrica e a aquisição do equipamento serem descontados no valor da cessão
onerosa mediante autorização prévia do CONTRATANTE;

9.64. Na ocorrência de eventos impeditivos do funcionamento do RU, deverá a prestadora de
serviço garantir o fornecimento de refeições para atendimento da demanda da PRPE (alunos isentos).
Nesses casos específicos, o CONTRATADO, na ausência de filiais ou outras unidades na cidade de
Catalão. A metodologia deste fornecimento deverá ser definida pela fiscalização do contrato.

9.65. O CONTRATADO deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção do
escopo contratado, dentre as quais se destacam:

9.65.1. Contratação e administração de pessoal;

9.65.2. Limpeza e manutenção;

9.65.3. Elaboração de cardápio (Conforme Anexo I): mensal, devendo ser submetido ao
fiscal do contrato com antecedência mínima de 15 dias antes da utilização, para aprovação ou
modificação se necessário;

9.65.4. Aquisição de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo em geral
necessários à execução dos serviços, devendo ser de primeira qualidade;

9.65.5. Armazenamento de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo em
recintos próprios, obedecendo, no que couber, a Portaria do Centro de Vigilância Sanitária do
Estado de São Paulo - CVS-5/2013;

9.65.6. Coleta diária de amostras da alimentação preparada (almoço e jantar),
contemplando todas as preparações líquidas e incluindo as preparações que porventura forem
substituídas durante a distribuição das refeições;

9.65.7. Distribuição das refeições no refeitório da UFCAT, devidamente acondicionada
nos balcões térmicos, devendo a apresentação, temperatura e qualidade serem mantidas em
condições adequadas durante toda distribuição das refeições;

9.65.8. Porcionamento uniforme das refeições aos usuários, utilizando-se de utensílios
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apropriados.

9.66. É expressamente vedado ao CONTRATADO:

9.66.1. A utilização de alto falante e/ou congênere que produzam som ou ruídos,
prejudicial ao andamento das aulas;

9.66.2. A guarda ou depósito de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos
ou de forte odor;

9.66.3. Comercializar qualquer produto ou serviço estranho à finalidade contratada, em
especial bebidas alcoólicas, cigarros e jogos de azar;

9.66.4. Ceder ou transferir a terceiros, a qualquer título, a permissão onerosa de uso,
nem emprestar ou sublocar o espaço, no todo ou em parte, ou sob qualquer forma, permitir que
terceiros façam uso desta, ainda que tenha a mesma finalidade;

9.66.5. A divulgação de propagandas político-partidárias e congêneres, veiculação de
anúncios e/ou textos discriminatórios, demais vedações legais e regulamentares e ainda
propaganda de produtos diversos.

9.67. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.68. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade
de nova autorização do CONTRATADO.

9.68.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima
inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e
aplicação da obra.

9.69. Assegurar ao CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”
e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

9.69.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo ao CONTRATANTE distribuir, alterar e
utilizar os mesmos sem limitações;

9.69.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa do CONTRATANTE, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
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que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da
vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida
pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total da contratação.

11.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, o Contratado deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

11.2.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado
não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

11.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.5. Caso o Contratado não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

11.6. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.7. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.
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11.8. Caso o Contratado não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro
de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

11.9. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado,
deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com
correção monetária.

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.12. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido
por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

11.13. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

11.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não
aceitação, o pagamento de: 

11.14.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
11.14.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 
11.14.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pelo Contratado.

11.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.16. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada.

11.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.18.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

11.18.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662,
de 11 de abril de 2022.

11.19. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação
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de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.19.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a
regulamentação da Susep.

11.19.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do
término da vigência da apólice.

11.20. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Termo de Contrato.

11.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

11.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista neste Termo de Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.2.4. Multa:

1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor total anual em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total
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anual, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
total anual, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

12.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.11.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

12.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.12. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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1 0,1% ao dia sobre 1/12 avos do valor total do
contrato

2 0,2% ao dia sobre 1/12 avos do valor total do
contrato

3 0,4% ao dia sobre 1/12 avos do valor total do
contrato

4 0,8% ao dia sobre 1/12 avos do valor total do
contrato

5 1,6% ao dia sobre 1/12 avos do valor total do
contrato

 

TABELA 2 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade
de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

6
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço,
por funcionário e por dia;

01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no contrato; 01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
previsto na relação de
obrigações do CONTRATADO

01

12.13. Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos arts. 156 e 157 da Lei nº 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

12.13.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.13.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.13.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
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virtude de atos ilícitos praticados.

12.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Termo de Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.18. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.21. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75,
inciso VIII, da Lei n.º 14.133 /2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.7.3. Das indenizações e multas.

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Centro de custos: 11.02.27 - Pró-Reitoria de Políticas Estudantis
PTRES: 231350
Fonte: 1000000000
UGR: 157143
Natureza: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Subelemento: 41 - Fornecimento de Alimentação
PI: M4002G2303N.
Nota de Empenho: 2025NE000265
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia, Seção Judiciária de Goiás para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Catalão/Goiás, (datas e assinaturas eletrônicas).

ROSELMA LUCCHESE THIAGO RODRIGUES PIMENTA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CATALÃO TRP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CONTRATANTE
(ASSINADO ELETRONICAMENTE)

CONTRATADO
(ASSINADO ELETRONICAMENTE)

Documento assinado eletronicamente por Thiago Rodrigues Pimenta, Usuário Externo, em
04/09/2025, às 11:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROSELMA LUCCHESE, Reitor(a), em 04/09/2025, às
11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufcat.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0232190 e o
código CRC 1DAB4400.
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